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ANEXO VIII 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº 2020XXXX 

 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
CAMPO GRANDE E A EMPRESA 
(_________________) OBJETIVANDO 
A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO.  
 

O MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, Estado do Rio Grande do Norte, através da(o) Fundo Municipal 
de Assistência Social de Campo Grande com sede na Rua Antonio Veras, 65, Centro, inscrito no CNPJ 
sob nº 14.797.859/0001-88, neste ato representado pelo prefeito, senhor MANOEL FERNANDES DE 
GOIS VERAS e pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, senhor DIOGO JORDANO 
GONÇALVES DE ALMEIDA, que este subscreve, denominado simplesmente CONTRATANTE, e a 
empresa ________, com sede na cidade de _________, Estado de _________, na  ________, nº ____ - 
Bairro ____, inscrita no CNPJ sob o nº ______, neste ato representada pelo senhor _______, portador 
do CPF nº_______, que também subscreve, doravante denominada de CONTRATADA, devidamente 
autorizado nos autos do Processo de Licitação n.º 093/2019 - Pregão Presencial nº PP 001/2020, têm 
entre si justo e contratado o que segue: 
 
1. OBJETO DO CONTRATO 
 
1.1. Constitui objeto deste Contrato a “Aquisição de Veículo para atender as necessidades da Gestão do 
Programa Criança Feliz, desenvolvido pelo Fundo Municipal de Assistência Social deste município de 
Campo Grande-RN”. 
 
............(descritivo dos itens)......... 
 
1.2. A forma de fornecimento do objeto deste Contrato é parcelada. 
 
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se 
nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 
a) Edital de Pregão Presencial nº PP 001/2020 e seus Anexos; 
b) Proposta de Preços da CONTRATADA. 
 
2.2. Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento à este 
Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 
 
3. DOS PRAZOS DO CONTRATO 
 
3.1. A CONTRATADA deverá entregar os objetos, logo após o recebimento da autorização de compra. 
O veículo deverá ser entregue no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data 
de entrega da autorização de compra ao fornecedor, prorrogável por igual período com justificativa 
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previa por parte do fornecedor. 
 
3.2. O presente contrato terá vigência de __ de _____________ de ____ a __ de _____________ de 
____, contados da data de sua assinatura, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se 
excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado no interesse da CONTRATANTE, nos 
termos dos arts. 57 e 64, §1º da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.  
 
4. PREÇO 
 
4.1. O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da 
CONTRATADA, devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, tendo os seus valores unitários 
especificados no item 1.1 do presente Contrato. 
 
4.2. O preço retro-referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo 
todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA. 
 
4.3. Os valores poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo IGP-DI, ou por outro que venha a 
substituí-lo. 
 
4.4. A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 
somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver 
a efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e 
documentação de suporte). 
 
4.5. As despesas decorrentes do presente Contrato serão pagas utilizando-se dos seguintes recursos - 
dotações orçamentárias: 

Despesa Valor indicado 
589 - 4 . 4001 . 8 . 244 . 42 . 1.63 . 0 . 449052 Equipamentos e 
Material Permanente 

R$ ... 

Total indicado: R$ ... 
 
 
5. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
5.1. A CONTRATADA deverá entregar os produto solicitado, objeto deste Contrato, no local indicado 
na autorização de compra, em até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de entrega da referida 
autorização, prorrogável por igual período com justificativa previa por parte do fornecedor, podendo o 
referido prazo ser prorrogado em caso de falta do produto no mercado local, devendo a contratada 
comunicar o fato por escrito à contratante e com a devida justificativa.   
 
5.1.2. A critério da Administração poderão ser solicitadas entregas nos seguintes locais:  
- Sede da Prefeitura Municipal de Campo Grande/RN, situada na Rua Antonio Veras, 65, Centro; 
- Outros endereços, indicados pelos órgãos supracitados, dentro do território do Município de Campo 
Grande/RN. 
 
5.2.2. Poderão ser solicitadas entregas em locais não especificados neste contrato, se comprometendo a 
CONTRATADA e entregar no local indicado, desde que seja dentro do Município de Campo 
Grande/RN. 
 
5.3. Serão recebidos da seguinte forma: 
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I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 
com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente 
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 05 
(cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 
 
5.4. Os objetos que forem recusados (tanto no recebimento provisório, ou antes do recebimento 
definitivo) deverão ser substituídos no prazo máximo de 48 (quarente e oito) horas, contadas da data de 
notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 
 
5.5. Se a substituição dos produtos não for realizada no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às 
sanções previstas no Edital, neste Contrato e na Lei. 
 
5.6. A emissão do aceite não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de qualidade dos 
produtos entregues, por estarem fora das especificações técnicas exigidas neste Edital e/ou por ela 
atribuídas e posteriormente comprovadas pela Administração, sendo facultado a administração submeter 
os produtos à perícia, com objetivo de eliminar qualquer dúvida existente na qualificação e classificação 
dos mesmos. 
 
5.6.1. Caso seja comprovado que os produtos entregues não estão de acordo com as especificações do 
Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os 
prejuízos e danos eventualmente causados. 
 
5.7. A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 18 do Edital em 
conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
6. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1. O pagamento será efetuado após apresentação da documentação comprobatória da manutenção 
da idoneidade do contratado no decorrer da execução do contrato, exigível como condição prévia para 
a liquidação da despesa, compreendendo: 

a) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

idênticas em quantidade e espécie às que tenham sido exigidas para efeito de habilitação e 
qualificação, previamente à contratação, expressas no subitem 9.3.1. do instrumento 
convocatório. 
 

6.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da(o) Fundo Municipal de Assistência Social de Campo 
Grande e no CNPJ 14.797.859/0001-88. 

 
6.3. Pela perfeita execução do objeto licitado, a(o) Fundo Municipal de Assistência Social de Campo 
Grande efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante vencedora, seguindo o estabelecido pela 
resolução 032/2016 e 024/2017 do TCE-RN que estabelece a ordem cronológica dos pagamentos em 
âmbito municipal.  
 
6.4  O fornecedor/prestador de serviços deverá após a entrega dos produtos/prestação dos serviços 
deverá efetuar junto ao setor de protocolo do Município de CAMPO GRANDE/RN a entrega da nota 
fiscal acompanhada dos documentos que comprovem a regularidade fiscal do fornecedor/prestador. 
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6.5  O setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação da cobrança no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e enviar em até 48 (quarenta e oito) horas, à Secretaria Municipal de 
Finanças/Setor de Contabilidade, para que proceda ao registro contábil da fase da despesa “em 
liquidação” no sistema orçamentário, financeiro e contábil.  
 
6.6  Após devidamente autuado a documentação da cobrança, a Secretaria Municipal de 
Finanças/Setor de Contabilidade identificará o gestor do contrato e encaminhará a documentação 
apresentada pelo fornecedor/prestador de serviços, que é o responsável pelo atesto da despesa conferirá 
a documentação comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive a autenticidade 
das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores e verificará se os produtos entregues 
ou os serviços prestados atendem às especificações e condições previamente acordadas, conforme 
estabelece o art. 63 da lei nº 4320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendencia, emitirá 
o Termo de Recebimento Definitivo, e/ou atesto, conforme o caso. 
 
6.7  Depois de emitido o termo de recebimento definitivo, o gestor de contrato responsável pelo 
atesto deverá remeter imediatamente a documentação respectiva a Secretaria Municipal de 
Finanças/Setor de Pagamento para fins de pagamento. 
 
6.8  Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das exigibilidades, considerando cada 
fonte diferenciada de recursos, no âmbito de cada unidade gestora serão obedecidos os prazos 
estabelecidos na Resolução nº 32/2016 e 024/2017. 
 
6.9  Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, a licitante 
vencedora será oficialmente comunicada pela Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE/RN, e a 
partir daquela data o pagamento ficará suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. 
O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, mediante a liquidação da despesa. 
 
6.10  Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 
informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no próximo 
documento de cobrança; 
6.11.  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
6.12  Considerando a cronologia dos pagamentos serão admissíveis o descumprimento nos casos 
citados na Resolução nº 032/2016 e 024/2017, devendo em quaisquer das hipóteses apresentadas ser 
precedida de uma justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador da despes, que deverá 
obrigatoriamente ser publicada na imprensa oficial. 
6.13  Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
 
7. RESPONSABILIDADES 
 
7.1.  A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste 
Contrato e, consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na 
execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o CONTRATANTE ou à 
terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE. 
 
7.2. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93. 
 
7.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA. 
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7.4. A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos objetos fornecidos, cabendo-lhe 
verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que 
terceiros quaisquer, antes da entrega dos objetos/materiais, tenham adulterado ou fornecido os mesmos 
fora dos padrões exigidos. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

8.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

8.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do contrato; 

8.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 
competente; 

8.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

8.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo para sua correção; 

8.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o 
caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 

8.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no 
fornecimento. 

8.9   Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados. 

9. PENALIDADES 
 
9.1 A Prefeitura Municipal de CAMPO GRANDE poderá aplicar ao licitante ou contratado, 
(conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir 
relacionadas, previstas na legislação pertinente: 
 

I – ADVERTÊNCIA; 
 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 
obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos 
produtos não entregues ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos 
apontados pela Fiscalização, recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação. 
 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 
causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 



 

Estado do Rio Grande Do Norte 
Fundo Municipal de Assistência Social de Campo Grande 

CNPJ/MF: 14.797.859/0001-88 
Rua Antonio Veras, 65, Centro,  

Campo Grande/RN – CEP 59.680-000 

 
 

 

 
Página 6 de 7 

 

P. M. C. G. 
Folha nº_________ 
Rubrica: ________ 
Matricula:_______ 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a 
inexecução do objeto e o contrato poderá ser rescindido. 

 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não 
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal. 

 
9.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

9.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 
empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas. 

9.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao 
exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da 
classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado 
vencedor e convocado para assinar o contrato. 

9.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

9.5 A Prefeitura de CAMPO GRANDE aplicará as penalidades previstas no Edital e, 
subsidiariamente, na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

9.6   O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo 
nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão 
encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

10. RESCISÃO 
 
10.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades 
anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos 
enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
10.1.1. No caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 8.666/93, fica assegurado e 
reconhecido o direito do CONTRATANTE ao ressarcimento de eventuais prejuízos ou ônus adicionais 
decorrentes de novas contratações ou outros gastos imprevistos, além do atraso na entrega dos objetos, 
conforme art. 55, inciso IX da lei 8.666/93. 
 
10.2. A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 
8.666/93. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE 
ou à terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o 
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município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
 
11.2. Aplicam-se à este Contrato as disposições das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993, e suas posteriores 
modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública. 
   
12. VALOR DO CONTRATO 
 
12.1  As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de  ____(....), para todos os legais 
e jurídicos efeitos. 
 
13. FORO 
 
13.1.  Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas 
abaixo assinados, a tudo presentes. 
 

Campo Grande (RN),   .... de ..... de 2020. 
 
 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN 
CNPJ/MF Nº 08.084.014/0001-42 

CONTRATANTE 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPO GRANDE  
CNPJ/MF Nº 14.797.859/0001-88 

CONTRATANTE 
 
 

LICITANTE VENCEDOR  
CNPJ/MF Nº ___.___.___-____-__ 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
 
1. ____________________________________ 
    CPF:  

2. ____________________________________ 
    CPF: 

 
 

 


